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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 548/2014
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para – da mesma forma do que foi feito com a Polícia Militar (Lei Estadual Nº 7.645/1991, alterada pela Lei nº 9.250/1995, em sua Tabela "A" item 6.2) e com corporações de alguns municípios - estudar a elaboração de um projeto de lei, nos moldes do anteprojeto anexado, determinando a cobrança da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos da Guarda Municipal de Bebedouro, nos casos de solicitação de policiamento ostensivo preventivo efetuado em espetáculos artísticos, culturais, desportivos e outros, desde que realizados em ambiente fechado ou em área isolada, aberta ou não, mas com finalidade lucrativa.
Justificativa
Com a aprovação da regulamentação das atividades das Guardas Municipais (promulgada no dia 08 de agosto de 2014 para disciplinar o Art. 144 da Constituição Federal/Capitulo da Segurança Publica em especifico o § 8º), as Guardas Municipais passaram a ser consideradas instituições de carácter policial, bem como seus integrantes na condição oficial de servidores públicos policiais. Isto em face à Lei Federal 13022/2014 (dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais).

Cumpre destacar que as taxas foram expressamente consagradas pelo ordenamento jurídico pátrio como uma das espécies de tributo. O art. 145, II da Constituição Federal de 1988 trouxe expressamente a possibilidade de serem instituídas taxas pelo exercício do poder de polícia e pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis.

Alberto Xavier (1981) citado por Luciano Amaro (2011, p. 54) já asseverou que os serviços públicos estatais indivisíveis devem ser custeados por meio de impostos, enquanto os divisíveis por intermédio das taxas. A atuação da taxa há de ser relativa ao sujeito passivo desta, e não à coletividade em geral. Por isto mesmo, o serviço público cuja prestação enseja a cobrança da taxa há de ser específico e divisível, posto que somente assim se possibilite a verificação da relação entre esses serviços e o obrigado ao pagamento da taxa. Não é necessário, porém, que a atividade estatal seja vantajosa, ou resulte em proveito do obrigado.
Quanto à questão da competência para a sua instituição, deve ser aduzido que ela se relaciona diretamente com a competência administrativa para o exercício do poder de polícia ou a prestação do serviço público específico e divisível pertinente. Deste modo, todos os entes federativos, em princípio, têm a possibilidade de criar uma taxa, bastando, para tanto, que possuam a respectiva competência material para o desempenho da atuação estatal diretamente relacionada ao contribuinte. Neste caso especificamente, a GCM tem.
O exercício do poder de polícia é realizado, e os serviços públicos são prestados porque são atividades do interesse público. Contudo, não há por que toda a sociedade participar do custeio de tais atividades estatais na mesma medida, sendo elas específicas, divisíveis e realizadas diretamente em face ou para determinado contribuinte que a provoca ou demanda. Daí a outorga de competência para a instituição de tributo que atribua o custeio de tais atividades específicas e divisíveis àqueles aos quais foram realizadas, conforme o custo individual do serviço que lhe foi prestado ou fiscalização a que foi submetido.

A partir da Lei nº 7.645/991(que dispõe sobre a taxa de fiscalização e serviços diversos) e da Resolução SSP 122, de 24 de setembro de 1985 (que disciplina o fornecimento de policiamento ostensivo para espetáculos públicos mediante prévia vistoria das instalações pelas autoridades policiais militares), o Governo do Estado, conforme anexado, baixou Instrução Técnica que disciplina a vistoria prévia visando ao fornecimento de policiamento ostensivo para espetáculos públicos.
Alguns municípios constituídos por guarda civil na sua estrutura administrativa já regulamentaram a taxa dos serviços da corporação nos casos de solicitação de policiamento ostensivo preventivo efetuado em atividades específicas e divisíveis, como é o aqui tratado. O anteprojeto anexado, por exemplo, teve a Lei nº 5284/2010 do município de Varginha como parâmetro.
Os recursos com a taxa de serviço são destinados à manutenção dos equipamentos utilizados (uniforme, coletes, etc...) nas atividades atinentes às próprias corporações, ou seja, não auferem qualquer tipo de lucro para o servidor diretamente, mas lhes dão melhores condições para prestarem os serviços dignamente, além de atenuarem os muitos custos relacionados com os respectivos gastos das administrações públicas.
Por tratar de uma proposta que, além de interessante para toda a coletividade, é aparentemente legal, peço que avalie a viabilidade de se elaborar o projeto de lei sugerido.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de novembro de 2014.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
          VEREADOR – PCdoB
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ANTEPROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA TAXA DE SERVIÇO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE BEBEDOURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada a Taxa de Serviços da Guarda Municipal de Bebedouro.
Art. 2º A Taxa de Serviços da Guarda Municipal de Bebedouro é devida:
I – pela utilização de serviços específicos prestados pela corporação;
II – em razão de eventos de qualquer natureza, que envolvam reunião ou aglomeração de pessoas e demande apoio na fiscalização de trânsito e/ou no policiamento ostensivo, realizados no âmbito do Município.
 Art. 3º O interessado nos serviços da Guarda Civil Municipal de Bebedouro ou no apoio a eventos, deverá fazer solicitação por escrito, com no mínimo 07 (sete) dias de antecedência, descrevendo o serviço ou evento a ser realizado, o público estimado, o local e o tempo previsto de duração.
 Art. 4º Formalizado o pedido, a Guarda Civil Municipal de Bebedouro avaliará as possibilidades e condições de atendimento e, no prazo máximo de 02 (dois) dias, comunicará o interessado sobre a quantidade de servidores necessários para realização do serviço ou apoio e o valor da taxa de serviço.
 Art. 5º Em casos emergenciais, a Guarda Civil Municipal, em posse de termo de responsabilidade assinado pelo interessado, poderá prestar os serviços e posteriormente notifica-lo para pagamento do valor devido, sob pena de inscrição do valor em dívida ativa.
Art. 6º São isentos do pagamento da Taxa de Serviço da Guarda Municipal:
 I - eventos que, comprovadamente, não possuam finalidade lucrativa para seus organizadores;
II - eventos realizados por entidades e/ou associações sem fins lucrativos ou beneficentes.
Art. 7º O valor da hora/servidor, será o correspondente a 2% do salário base do Guarda Civil Municipal.
 Art. 8º O valor arrecadado com a taxa de serviço será totalmente destinado à corporação “Guarda Civil Municipal”.
 Art. 9º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotações próprias, existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Bebedouro 20 de novembro de 2014

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal.
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